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1. Âmbito 

O Plano Nacional de Controlo de Contaminantes (PNCC) em géneros alimentícios de 

origem animal tem em vista a verificação, na produção primária e em unidades de 

processamento industrial (exceto retalho e importação), do cumprimento da legislação 

em matéria de contaminantes em géneros alimentícios de origem animal (GAOA). 

De acordo com o Regulamento (CEE) n. º 315/1993 do Conselho, de 8 de fevereiro, 

“Contaminante” é “a substância que não seja intencionalmente adicionada a um género 

alimentício, mas nele esteja presente como resíduo de produção (incluindo os 

tratamentos aplicados às culturas e aos animais e na prática da medicina veterinária) 

fabrico, processamento, preparação, tratamento, acondicionamento, embalagem, 

transporte ou armazenagem do referido alimento ou em resultado de contaminação 

ambiental”. 

Não faz parte do âmbito deste plano, o controlo de contaminantes em géneros 

alimentícios de origem animal que entram na União (Importações), nem o controlo de 

contaminantes em géneros alimentícios de origem não-animal. 

2. Objetivos 

São objetivos do presente plano: 

• Dar cumprimento ao disposto no Regulamento (UE) nº 2017/625, relativo aos 

controlos oficiais, bem como, ao disposto no Regulamento de Execução (UE) nº 

2022/931 relativo às regras para controlos oficiais e Regulamento de Execução 

(UE) nº 2022/932, relativo às disposições práticas dos controlos oficiais. 

• Proceder ao controlo do teor dos contaminantes em GAOA, de acordo com o 

estabelecido no Regulamento (CE) n.º 2023/915 da Comissão de 25 de abril de 

2023, e suas respetivas alterações. 
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• Estabelecer o plano de amostragem para o controlo oficial no domínio dos 

contaminantes em GAOA, na produção primária e em unidades de 

processamento industrial de produtos de origem animal. 

3. Responsabilidades 

3.1 Coordenação 

Atendendo ao Despacho n.º 15262/2012 compete à Divisão de Saúde Pública (DSP) da 

Direção de Serviços de Segurança Alimentar (DSSA), a coordenação central do PNCC em 

GAOA, com as seguintes atribuições:  

• Conceber o plano e coordenar a sua implementação nacional, com a 

consequente produção e atualização de procedimento; 

• Elaborar e divulgar o plano de amostragem e respetivas orientações, junto das 

DSAVR e Regiões Autónomas; 

• Dar apoio técnico-científico às DSAVR e Regiões Autónomas; 

• Analisar os resultados analíticos remetidos pelos laboratórios, e articular 

internamente a introdução desses resultados no +SIPACE; 

• Transmitir os resultados Não-Conforme e as respetivas medidas de atuação às 

DSAVR envolvidas; 

• Efetuar supervisões/monotorizações documentais sobre as matérias da 

competência das DSAVR/RA e laboratórios no que respeita às disposições do 

Plano; 

• Elaborar e divulgar, sempre que necessário, documentos de apoio ao plano, tais 

como procedimentos e/ou notas interpretativas com vista a uma atuação 

harmonizada; 

• Divulgar atualizações legislativas; 

• Avaliar as necessidades e promover ações de formação. 

• Preparar protocolos anuais com os laboratórios de controlo oficial (no qual se 

inclui o plano analítico) 
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• Avaliar as necessidades de material necessário à execução do plano; 

• Ser o contacto das DSAVR/RA e dos laboratórios para as questões operacionais 

da implementação do plano; 

• Executar o reporte anual dos dados relativos ao Plano à EFSA de acordo com a 

legislação vigente; 

• Elaborar relatório anual com os resultados do Plano;  

• Estimar os requisitos necessários à execução do Plano e acompanhar a sua 

implementação; 

• Representar a DGAV nos fóruns nacionais e internacionais no âmbito do Plano. 

3.2 Execução Operacional do Plano 

Compete às DSAVR/RA efetuar a execução operacional do Plano. 

As DSAVR têm as seguintes competências: 

• Designar pontos de contacto regionais para os assuntos relacionados com o 

Plano antes do início da implementação do mesmo; 

• Assegurar a correta colheita de amostras de acordo com o Plano de Amostragem 

enviado anualmente pela DSP; 

• Assegurar o envio das amostras aos respetivos laboratórios; 

• Monitorizar as necessidades de material necessário às colheitas; 

• Realizar ações de supervisão aos técnicos que realizam colheitas; 

• Registar no +SIPACE os dados da colheita das amostras; e no caso das RA 

também dos resultados analíticos; 

• De acordo com as instruções da DSP, adotar as medidas no seguimento da 

comunicação de resultados Não-Conforme; 

• Informar a DSP sobre as medidas tomadas e resultados da investigação na 

sequência da comunicação de resultados Não-Conforme; 

• Quando aplicável, proceder à instrução dos Processos de contra-ordenação. 
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Às RA, dada a sua autonomia, compete: 

• Preparar protocolos anuais com os laboratórios de controlo oficial (no qual se 

inclui o plano analítico). 

• Designar pontos de contacto regionais para os assuntos relacionados com o 

Plano antes do início da implementação do mesmo; 

• Assegurar a correta colheita de amostras de acordo com o Plano de Amostragem 

enviado anualmente pela DSP; 

• Assegurar o envio das amostras aos respetivos laboratórios; 

• Realizar ações de supervisão aos técnicos que realizam colheitas; 

• Registar no +SIPACE os dados da colheita das amostras e dos resultados 

analíticos obtidos;  

• Adotar as medidas a tomar no seguimento da comunicação de resultados Não-

Conforme; 

• Informar a DSP sobre as medidas tomadas e resultados da investigação realizada 

na sequência da comunicação de resultados Não-Conforme; 

• Proceder à instrução dos Processos de contra-ordenação (quando aplicável); 

• Fornecer à DSP a necessária informação para reporte anual dos dados do PNCC 

à EFSA. 

3.3 Execução Laboratorial do Plano 

Todas as amostras colhidas no âmbito do PNCC devem ser analisadas por laboratórios 

oficiais designados pela DGAV. Para que o laboratório seja designado como laboratório 

oficial é necessário que seja acreditado, e que tenha os métodos acreditados. 

Caso não existam em território Nacional laboratórios oficiais com a necessária 

acreditação, poderão designar-se laboratórios oficiais de outros Estados-Membros da 

UE.  

Aos laboratórios que executam este plano compete: 
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• Proceder à execução das determinações analíticas que constam no plano 

analítico estabelecido, em cumprimento com as regras protocoladas entre a 

DGAV e o Laboratório; 

• Proceder à emissão e envio dos resultados das análises efetuadas, às amostras 

colhidas no âmbito do plano, à DSP, conforme protocolo estabelecido; 

• Proceder ao envio de documentação relevante para o plano, sempre que 

necessário; 

• Comunicar de imediato alterações no que respeita à acreditação e validação de 

métodos; 

• Fornecer à DSP todos os esclarecimentos que esta julgue necessários; 

• Fornecer, à DSP, os dados necessários ao reporte à EFSA, nos moldes por esta 

exigidos, de forma que a DGAV possa submeter os mesmos nos prazos 

legalmente estabelecidos; 

• No caso dos Laboratórios Nacionais de Referência, devem prestar assistência à 

DGAV em tudo o que esteja relacionado com a execução do plano; 

• No caso dos Laboratórios Oficiais, os mesmos devem colaborar com o 

Laboratório Nacional de Referência sempre que necessário.   

 

4. Colheita de Amostras 

4.1 Critérios de seleção 

A seleção de contaminantes e grupos de produtos a amostrar atende aos requisitos 

estabelecidos no Anexo I do Regulamento de Execução (UE) 2022/931, bem como, foram 

tidos em consideração os critérios definidos no Anexo II do mesmo Regulamento. 

O Plano tem em consideração, o nível de produção do país, géneros alimentícios com 

expressão de consumo em Portugal, os resultados do controlo de contaminantes e o 

respetivo histórico de incumprimento, bem como as notificações em GAOA ao Sistema 

de Alerta Rápido (RASFF). 
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No PNCC 2025, são previstas colheitas às seguintes combinações de géneros alimentícios 

e tipos de contaminantes: 

Tabela 1 – PNCC 2025 - Matriz tipo de Produto/tipo de contaminante  

Tipo de Produto 

Micotoxinas 
Poluentes orgânicos. 

Halogenados 
Metais 

Contaminantes 
de Processo 

Aflatoxina 
M1 

Dioxinas 
e PCBs 

Substâncias 
Perfluoroal

quiladas 
Cádmio Chumbo Mercúrio HAP 

Carne de ruminantes não 
processada (incluindo miudezas)   X X X X     
Carne de suíno não processada 
(incluindo miudezas)   X X X X     
Carne de equídeos não processada 
(incluindo miudezas)   X   X X     
Carne de aves não processada 
(incluindo miudezas)   X X X X     
Carne não processada de outros 
animais (lagomorfos)   X   X X     

Leite cru de ruminantes X X     X     

Ovos    X X     X   
Produtos da pesca não 
transformados, excluindo 
crustáceos   X X  X X X   

Crustáceos e moluscos bivalves   X   X X X   
Gorduras e óleos animais e 
marinhos   X           
Produtos processados de origem 
animal   X        X 

Mel         X     
Gorduras e óleos animais e 
marinhos       X X     
Outros alimentos de origem 
animal (carne caça selvagem) 

      X X     

 

 

O tipo de contaminantes a pesquisar e as respetivas matrizes são objeto de revisão anual 

para ajuste de plano de amostragem.  

Em 2025, é mantida a testagem de Substâncias Perfluoroalquiladas, em virtude do 

expresso na Recomendação (UE) 2022/1431 da Comissão de 24 de agosto de 2022 

relativa ao controlo da presença de substâncias perfluoroalquiladas nos alimentos, e 
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também, pelo facto de terem sido introduzidos Limites Máximos para estes 

contaminantes no Regulamento (CE) Nº 2023/915 de 25 de abril de 2023. 

4.2 Frequências de controlo 

Quanto às frequências de controlo, foram consideradas as frequências mínimas 

amostragem estabelecidas no Anexo I do Regulamento de Execução (UE) 2022/932.  

Nas categorias de produto em que a legislação europeia não define um número mínimo 

de amostras, ficando ao critério de cada Estado Membro, foi considerado o nível de 

produção do país, o histórico de incumprimentos e o histórico de comunicações RASFF 

para determinar as frequências de controlo. 

Os critérios que fundamentam o PNCC GAOA são objeto de revisão anual, em face dos 

resultados obtidos em cada ano, de riscos emergentes, ou demais ajustamentos 

considerados necessários. 

O Plano de Amostragem anual, e respetivos critérios de seleção, são disponibilizados 

na rede interna da DGAV aos executores do PNCC GAOA. 

4.3 Procedimentos de Amostragem 

Os procedimentos de amostragem, acondicionamento e envio de amostras atendem aos 

requisitos definidos na legislação em matéria de contaminantes, designadamente, os 

critérios estabelecidos no Regulamento de Execução (UE) 2017/644 da Comissão 

(Dioxinas e PCB’s), Regulamento (CE) 333/2007 da Comissão (Metais pesados e 

Hidrocarbonetos Aromáticos Policíclicos) e Regulamento (UE) 2023/2782 (Micotoxinas). 

As colheitas de amostras são realizadas pelas DSAVR/RA, sem aviso prévio. 

As colheitas seguem o Plano de Amostragem, e iniciam-se anualmente após instruções 

da DSP e, sempre que possível, devem preferencialmente ser realizadas aquando da 

realização de outros controlos oficiais (PACE, PCOL, PICOP, PICOA). 
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As regras gerais e específicas para as colheitas de amostras estão detalhadas no Manual 

de Procedimentos para Colheita de Amostras que é um documento de apoio do 

presente plano disponibilizado na rede interna da DGAV. 

As Folhas de Requisição de Análise (FRA), os Autos de Colheita (AC) e o Documento de 

Entrega de Triplicados (DET) são igualmente disponibilizados na rede interna da DGAV. 

5. Registos 

Todos os dados relativos à colheita de amostras e consequentes resultados analíticos 

são registados na base de dados oficial +SIPACE no âmbito do PNCC (GAOA). 

Os registos no +SIPACE são efetuados pelas entidades competentes conforme descrito 

no ponto 3. deste documento.  

Os dados referentes à colheita das amostras e respetivos resultados devem ser 

introduzidos de acordo com o Manual do +SIPACE para colheita de amostras. 

O Manual do +SIPACE para colheita de amostras é um documento de apoio do 

presente plano disponibilizado na rede interna da DGAV. 

Foi igualmente elaborada uma lista de verificação para auxiliar na introdução dos registos 

da colheita de amostras pelas DSAVR/RA que se encontra disponibilizada na rede interna 

da DGAV. 

6. Resultados Não Conforme 

Estes resultados são comunicados pelos laboratórios oficiais à DSP, sendo 

posteriormente comunicados pela DSP à(s) respetiva(s) DSAVR, assim como as medidas 

a adotar. 

No caso das RA são as mesmas, dada a sua autonomia, que recebem diretamente os 

resultados, através dos laboratórios oficiais, devendo comunicar os mesmos à DSP assim 

como indicar as medidas adotadas e os resultados dessas medidas. 
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Todos os procedimentos relacionados com resultados não conformes estão descritos na 

Instrução de Trabalho para Resultados Não Conformes em Contaminantes, um 

documento de apoio ao presente plano disponibilizado na rede interna da DGAV. 

7. Supervisão 

Para monitorizar a correta execução do plano foram estabelecidos procedimentos de 

Supervisão quer ao nível das DSAVR/RA, quer ao nível da DSP.  

Ao nível das DSAVR/RA o estabelecimento da frequência destas supervisões terá em 

conta o número de técnicos e número e de amostras atribuídas a cada DSAVR/RA. 

O Manual de Supervisão é um documento de apoio do presente plano disponibilizado 

na rede interna da DGAV. 

8. Base Legal 

Ao controlo oficial aplicam-se todas as disposições legislativas e regulamentares a seguir 

enumeradas (lista não exaustiva): 

• Regulamento (CEE) n.º 315/1993, de 8 de fevereiro, que estabelece os 

procedimentos para os contaminantes presentes nos géneros alimentícios; 

• Regulamento (CE) nº 178/2002, de 28 de janeiro de 2002, que determina os 

princípios e normas gerais da legislação alimentar, cria a Autoridade Europeia 

para a Segurança dos Alimentos e estabelece procedimentos em matéria de 

segurança dos géneros alimentícios; 

• Regulamento (CE) nº 852/2004, de 29 de abril de 2004, relativo à higiene dos 

géneros alimentícios; 

• Regulamento (UE) 2017/625, de 15 de março de 2017, relativo aos controlos 

oficiais e outras atividades oficiais que visam assegurar a aplicação da legislação 

em matéria de géneros alimentícios e alimentos para animais e das regras sobre 

saúde e bem-estar animal, fitossanidade e produtos fitofarmacêuticos; 
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• Regulamento Delegado (UE) 2022/931 da Comissão de 23 de março de 2022 que 

complementa o Regulamento (UE) 2017/625 do Parlamento Europeu e do 

Conselho estabelecendo regras para a realização de controlos oficiais no que diz 

respeito aos contaminantes presentes nos géneros alimentícios; 

• Regulamento Delegado (UE) 2022/932 da Comissão de 9 de junho de 2022, 

relativo a disposições práticas uniformes para a realização dos controlos oficiais 

no que se refere aos contaminantes presentes nos géneros alimentícios, ao 

conteúdo adicional específico dos planos nacionais de controlo plurianuais e às 

disposições adicionais específicas para a sua elaboração; 

• Regulamento (CE) Nº 2023/915 de 25 de abril de 2023, que revoga o 

Regulamento (CE) n.º 1881/2006, de 19 de dezembro, e que fixa os teores 

máximos para certos contaminantes presentes nos géneros alimentícios; 

• Regulamento (UE) 2017/625, de 15 de março de 2017 relativo aos controlos 

oficiais e outras atividades oficiais que visam assegurar a aplicação da legislação 

em matéria de géneros alimentícios e alimentos para animais e das regras sobre 

saúde e bem-estar animal, fitossanidade e produtos fitofarmacêuticos; 

Legislação relativa a Regras de amostragem para determinação dos teores de 

contaminantes 

• Regulamento de Execução (UE) 2017/644 de 5 de abril de 2017 (Dioxinas e PCBs 

sob a forma de dioxina e PCB não semelhantes a dioxinas) 

• Regulamento (CE) 333/2007 da Comissão, de 28 de março de 2007 (Chumbo, 

cádmio, mercúrio, estanho na forma inorgânica, arsénio na forma inorgânica, 3-

MCPD, ésteres glicidilicos de ácidos gordos e HAP, Melamina, Perclorato e 

acrilamida); 

• Regulamento de Execução (UE) 2022/1428 da Comissão de 24 de agosto de 2022 

que estabelece métodos de amostragem e de análise para o controlo das 

substâncias perfluoroalquiladas em determinados géneros alimentícios; 
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• Regulamento de Execução (UE) 2023/2782 da Comissão de 14 de dezembro de 

2023, que estabelece os métodos de amostragem e de análise para o controlo 

dos teores de micotoxinas nos géneros alimentícios e que revoga o Regulamento 

(CE) 401/2006. 

 

9. Glossário de siglas e acrónimos 

AC – Auto de Colheita 

DET - Documento de Entrega de Triplicados 

DGAV – Direção Geral de Alimentação e Veterinária 

DSAVR - Direção de Serviço de Alimentação e Veterinária Regional 

DSP – Divisão de Saúde Pública 

DSSA – Direção de Serviços de Segurança Alimentar 

EFSA – European Food Safety Agency 

FRA – Folha de Requisição de Análise 

GAOA – Géneros Alimentícios de Origem Animal 

NC – Não conforme 

PACE - Plano de Controlo de Estabelecimentos Aprovados de Géneros Alimentícios 

PICOA - Plano Integrado de Controlo Oficial de Apiários 

PCOL – Plano de Controlo Oficial do Leite 

PICOP - Plano Integrado de Controlo Oficial de Pisciculturas 

PNCC – Plano Nacional de Controlo de Contaminantes 

RA – Regiões Autónomas 
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+SIPACE - Sistema de Informação para a Gestão de Controlos Oficiais e para o 

Intercâmbio de Informação com os Operadores 

UE – União Europeia 

 


